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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DE 2002/ 2003

FICA ESTABELECIDA A PRESENTE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, NA FORMA DO ARTIGO 611 E SEGUINTES, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO O SINDIFER - SINDICATO DAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, REPRESENTADO POR SEU DIRETOR-PRESIDENTE, SR CESAR DAHER CARNEIRO, E DE OUTRO LADO O SINDIMETAL - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, REPRESENTADO PELO SEU PRESIDENTE, SR EDINALDO FERNANDES SILVA, MEDIANTE  AS SEGUINTES CONDIÇÕES:

CLÁUSULA   1ª. - ABRANGÊNCIA

Esta Convenção obriga as empresas representadas pelos Sindicatos ou Federação da categoria econômica e se aplica a todos os respectivos empregados sindicalizados ou não, que prestarem serviço no âmbito da correspondente base territorial, salvo as empresas que vêm pactuando acordo coletivo em separado com o SINDIMETAL.

CLÁUSULA 2a  - VIGÊNCIA

O prazo de vigência da presente convenção é de 01 (um) ano, iniciando-se em 01 de Novembro de 2002 e finalizando em 31 de outubro de 2003. 

PARÁGRAFO ÚNICO

As cláusulas, condições e benefícios desta Convenção terão vigência durante o período pactuado no CAPUT, perdendo integralmente o valor normativo com o advento de:

a) Convenção que substitua a presente;

b) Sentença Normativa proveniente de Dissídio Coletivo. 

CLÁUSULA 3a  - CORREÇÃO SALARIAL

Os salários dos empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva serão reajustados em 9% (nove por cento) a partir de 01 de novembro de 2002, sobre o salário de 31 de outubro de 2002.

a) As diferenças salariais referente a novembro de 2002 serão pagas junto com a primeira folha salarial emitida após a assinatura  desta convenção coletiva de trabalho.

b) Não serão compensados os aumentos espontâneos e os decorrentes de promoção, equiparação salarial, transferência, término de aprendizagem e implemento de idade.

CLÁUSULA 4a  - DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS (PLR) – DE QUE TRATA A LEI 10101 DE 19/12/2000

Usando do direito à livre negociação e apoiados no Art. 7o, inciso XXVI da CF/88, e com o objetivo de darem por satisfeitas às disposições da Lei acima mencionada, empregados e empregadores aqui representados pelos seus legítimos Sindicatos de Classe,  transigem e transacionam quanto aos direitos e obrigações previstos na mencionada lei, ajustando que os empregadores e seus empregados, a título de Participação nos Lucros e Resultados (PLR), o que abaixo segue:

a) as empresas de 01(um) a 50 (cinqüenta) empregados concederão aos mesmos à título de Participação nos Lucros e/ou Resultados, a importância de R$ 200,00 ( duzentos reais).

b) As empresas de 51 (cinqüenta e um) a 200 (duzentos) empregados concederão aos mesmos à título de Participação nos Lucros e/ou Resultados, a importância de R$ 240,00 ( duzentos e quarenta reais).

c) As empresas de 201 (duzentos e um) a 300 (trezentos) empregados concederão aos mesmos à título de Participação nos Lucros e/ou Resultados, a importância de R$ 300,00 ( trezentos reais).

d) As empresas com mais de 301 (trezentos e um) empregados concederão aos mesmos à título de Participação nos Lucros e/ou Resultados, a importância de R$ 400,00 ( quatrocentos reais) na forma abaixo:

1) R$ 300,00  (trezentos reais) a ser pago até o dia 20 de dezembro de 2002.

2) R$ 100,00 (cem reais) após 06 (seis) meses do pagamento acima.

Os pagamentos do PLR deverão ser feito até  o dia 20 de dezembro de 2002.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A PLR constante nos itens A, B, C, e D desta Cláusula, será paga proporcional ao número de meses efetivamente trabalhados no período de 01 de Novembro de 2001 a 31 de Outubro de 2002;

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Participação nos Lucros e/ou Resultados aqui pactuados com base no direito à livre negociação e transação entre as partes, tem caráter excepcional e transitório, atende e satisfaz o disposto na Lei acima referenciada, não constitui base para incidência de quaisquer encargos trabalhistas ou previdenciários em face da sua desvinculação da remuneração, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade e devendo ser tributado para fins de Imposto de Renda, conforme a legislação vigente

CLAÚSULA 5ª - ABONO SALARIAL

As empresas que já tem PLR, deverão conceder aos seus empregados 50% (cinqüenta por cento) do valor do PLR contemplado nesta convenção sob forma de abono.

O pagamento deste abono será feito até o dia 20 de dezembro de 2002.

CLÁUSULA 6a  - PISOS SALARIAIS

À partir de 01 de Novembro de 2002, os pisos salariais corrigidos conforme percentual constante no CAPUT da cláusula 3a, serão os seguintes abaixo:

a) Empresas com até 10 empregados


R$236,00

b) De 11 a 50 empregados


                
R$248,00

c) De 51 a 100 empregados



R$260,00

d) De 101 a 350 empregados



R$272,00

e) Mais de 350 empregados



R$295,00

 CLÁUSULA  7ª - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS

As empresas concederão aos seus empregados horistas e mensalistas um adiantamento mensal de salários nas seguintes condições:

a) O adiantamento será de 50 % (cinqüenta por cento) do salário nominal  mensal do mês anterior;

b) O adiantamento deverá ser efetuado até o dia 20 (vinte) de cada mês. Quando este coincidir com sábados, domingos ou feriados, deverá ser pago no primeiro dia útil imediatamente anterior.  

c) As empresas que puderem antecipar o pagamento o farão nos dias 15 e 30 de cada mês. 

CLÁUSULA  8ª. - PAGAMENTO DE SALÁRIOS

a) A partir da presente Convenção Coletiva de Trabalho as empresas poderão efetuar os pagamentos dos trabalhadores mensalmente, desde que comuniquem ao Sindimetal a alteração, com mínimo de 30 dias antecedência.

O pagamento mensal de salários   será   efetuado no dia 5 (cinco) do mês subsequente ao trabalhado, exceção feita se este coincidir com sábados, domingos ou feriados, devendo neste caso, ser pago no primeiro dia útil imediatamente anterior.

Caso a empresa não pague em dia aos trabalhadores, será aplicada uma multa  diária de 0,10% (zero virgula dez por cento) ao dia limitado a 3% (três por cento), o total da multa.

CLÁUSULA   9ª - PLANOS DE CARGOS E SALÁRIOS.  

Os sindicatos firmam a presente Convenção se comprometem a fazer gestões junto às empresas filiadas e não filiadas, no sentido de recomendar a elaboração do Plano de Cargos e Salários, a partir da vigência da presente Convenção.

CLÁUSULA   10ª - CONTRATOS POR SERVIÇOS TEMPORÁRIOS.  

Fica autorizada a contratação do mesmo trabalhador para  Serviços Temporários, em períodos diversos, sem  que seja necessária a observância do interstício previsto na CLT  (Portaria 384/92).

As empresas terão 05(cinco) dias  úteis para quitação da rescisão dos  contratos temporários. 

CLÁSULA    11ª - CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 443 - CLT

Fica autorizada a contratação por mais de uma vez o mesmo trabalhador para serviços de terceirização por prazo determinado não superiores a 30 (trinta) dias, em cada contrato, sem observância do artigo 452 da CLT.

As empresas terão 05(cinco) dias  úteis para quitação da rescisão dos  contratos por prazo determinado. 

CLAUSULA    12ª  - CONTRATO  DE EXPERIÊNCIA

Os contratos de experiência poderão ser feitos de das seguintes:

a) Os contratos de experiência de 28 (vinte e oito) dias poderão ser prorrogados, uma única    vez, por mais 28 (vinte e oito) dias.

b) Os contratos de experiência de 30 (trinta) dias poderão ser prorrogados, uma única vez, por mais 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA  13a  - HORAS EXTRAORDINÁRIAS

As empresas poderão exigir de seus empregados, diante da sua necessidade, a quantidade de horas extraordinárias que julgar necessário para realização do trabalho, desde que obedecido o intervalo mínimo para descanso, na forma do artigo 61 “CAPUT” da CLT, podendo a duração do trabalho exceder ao limite legal ou convencional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As horas extraordinárias serão remuneradas da seguinte forma:

a) com acréscimo de 75 % (setenta e cinco inteiros por cento) em relação à hora normal, para as duas primeiras horas extras do dia, compreendidas entre segunda à sexta-feira;

b) com acréscimo de 100 % (cem inteiros por cento) em relação à hora normal, para a terceira e as demais horas extras do dia;

c) com acréscimo de 100 % (cem inteiros por cento) em relação à hora normal, para as horas trabalhadas aos sábados, domingos e feriados, em caso de necessidade do trabalho nesses dias, para a realização de serviços urgentes e inadiáveis.

d) sobre as horas extraordinárias executadas incidirão todas as obrigações legais da empresa para com o trabalhador, bem como os descontos de leis correspondentes aos mesmos;

e) as empresas remunerarão, na forma acima estabelecida, as horas que o empregado, que pela função que exerce ou por necessidade do serviço, ficou a disposição do empregador ou em plantão por solicitação expressa do mesmo, salvo em caso de viagem a serviço.

f) fica assegurado ao empregado o início da contagem da hora excepcional extraordinária (considerada aquela que não foi previamente programada) no período compreendido da saída e retorno a sua residência, desde que o transporte seja fornecido pela empresa.

g) a fim de possibilitar aos funcionários a utilização dos vestiários para trocar de roupas, tomar banho, procedendo à necessária higienização, não serão computados à título de horas extras os 15 (quinze) minutos que antecedem ou sucedem a duração normal da jornada de trabalho.

CLÁUSULA   14ª. - BENEFÍCIO DE FÉRIAS/ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO

O empregado desde que tenha direito, poderá requerer, por escrito, 50% (cinqüenta por cento) do 13º salário por ocasião das férias. 

 CLÁUSULA  15ª - GRATIFICAÇÃO NOTURNA

As empresas se comprometem, na vigência desta convenção, a efetuar o pagamento para os empregados que trabalharem no horário  noturno  ou seja, no período de 22:00 h (vinte e duas horas) às  05:00 h  (cinco horas) um percentual de 7 % (sete por cento), calculados sobre o salário  base do empregado, como gratificação noturna além dos  20 % (vinte   por cento)  concedido para itens do art. 73 da CLT.

CLÁUSULA  16ª - FORNECIMENTO DA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

Fica vedado ao SINDIMETAL, a entrega da presente Convenção às empresas que a solicitarem deste sindicato, incorrendo o mesmo na multa prevista na presente Convenção por cada copia entregue.

CLÁUSULA   17ª - TRANSPORTE

A empresa que fornecer vale transporte para o seu empregado, deverá estudar a possibilidade de transformar este sistema em contrato com empresas de transporte coletivo.

PARÁGRAFO ÚNICO

O tempo de permanência ou deslocamento do trabalhador em transporte fornecido pela empresa, não ensejará ao mesmo direito ao recebimento de hora “in itínere”.

CLÁUSULA    18ª - VALE TRANSPORTE

Os empregados protegidos pelo vale transporte terão descontados do seu salário 3 % (três por cento) do valor das passagens pagas pela empresa.

CLÁUSULA    19ª - ADMISSÕES APÓS DATA BASE

Os empregados admitidos após 1º de Novembro de 2000  terão  o  salário  base mensal reajustado com o mesmo percentual de correção aplicado aos admitidos anteriormente, desde que não ultrapasse o menor salário da  função, consequentemente, prevalecendo  o  critério  de  proporcionalidade, desde que não haja paradigma.

CLÁUSULA  20ª - CLASSIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Os empregados terão anotada a nomenclatura da função que exercem, nas suas carteiras  profissionais (por  exemplo: soldador, maçariqueiro, caldeireiro, etc.).

CLÁUSULA  21a – SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO

O empregado que substituir outro, cujo contrato de trabalho tenha sido rescindido, por qualquer motivo, receberá o salário base do cargo.

CLÁUSULA   22ª - SUBSTITUIÇÕES PROVISÓRIAS OU EVENTUAIS

Nas substituições provisórias ou eventuais, o empregado, receberá igualmente o mesmo salário pago ao empregado substituído, caso a substituição ultrapasse 30(trinta) dias. Vencido o prazo, o salário do substituído será incorporado, ao do substituto, exceto quando o substituído estiver em gozo do benefício previdenciário não superior a 6(seis) meses, ou quando as empresas possuírem plano de Cargos e Salários.

CLÁUSULA  23ª  - CONTROLE DE JORNADA DE TRABALHO

No controle da jornada de trabalho durante a vigência desta Convenção:

a) O empregado está dispensado da marcação dos cartões de ponto nos horários de refeições.

b) O empregador está autorizado a adotar sistemas alternativos de controle de jornada de trabalho, em comum        acordo com os empregados, conforme Portaria 1120 Mtb, de 08.11.95, dando ciência ao SINDIMETAL quando  

       da sua implantação.

c) Nas empresas que introduzirem sistema eletrônico de ponto, os empregados ficam isentos de assinatura no demonstrativo do ponto;

d) Quando da execução de serviços externos, as empresas poderão exigir o registro do intervalo destinado ao repouso ou alimentação;

CLÁUSULA  24a – COMPENSAÇÃO DE HORAS

Fica facultado à empresas adotarem o sistema de compensação, suprimindo o trabalho aos sábados, segunda e terça-feira de carnaval, finados e dias pontes (dias entre feriados e fins de semana), ressalvando-se os turnos de revezamento.

CLÁUSULA   25ª- TROCA DE HORÁRIOS

Garantido o não prejuízo de qualquer espécie às empresas, fica assegurada, aos empregados sujeitos a turno de revezamento, a troca de  horários entre si, dependendo de autorização do supervisor.

CLÁUSULA   26ª - INTERRUPÇÃO DO TRABALHO

As interrupções do trabalho de responsabilidade das empresas, caso fortuito ou força maior, não poderão ser descontadas ou compensadas posteriormente, dos empregados.

CLÁUSULA  27a – AUSÊNCIA JUSTIFICADA

No caso de internação de filho(a) e/ou esposa, marido e/ou companheiro(a), com comunicação escrita ou papel timbrado do hospital, será permitida a ausência do empregado no limite de 2 (dois) dias, sem prejuízo do salário e seus reflexos.

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso de internações com maior tempo que o previsto na convenção, as empresas deverão estudar o dilatação do tempo para que o(a) empregado(a) possa acompanhar o(a) internado(a). 

CLÁUSULA    28ª- COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Será fornecido aos empregados comprovante de pagamento contendo a identificação da empresa, especificando, separadamente, as importâncias pagas, os descontos efetuados, o recolhimento ao FGTS, especificando também o número de horas extraordinárias e noturnas trabalhadas e adicionais pagos no respectivo mês, respeitando o período de apropriação (abrangência das folhas de pagamento das empresas).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As empresas poderão mandar confeccionar carimbos especificando as verbas, a fim de satisfazer a presente cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As empresas que efetuarem os pagamentos de salários através de crédito em conta corrente bancária, estarão dispensados da coleta de assinatura nos contracheques dos empregados.

CLÁUSULA    29ª - GARANTIA DE DEFESA

Fica garantido ao empregado, no prazo de 2 (dois) dias úteis o direito de defesa em caso de sanções ou outras punições disciplinares.

CLÁUSULA  30a – TERCEIRIZAÇÃO

As empresas que prestam serviços de terceirização poderão adotar o mesmo turno de revezamento da empresa contratante, bem como adotar, também, os intervalos destinados a repouso e ou alimentação, inclusive os de lanche, valendo para a comprovação o Acordo celebrado entre a empresa contratante e o Sindimetal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os trabalhadores abrangidos por esta cláusula terão um abono proporcional ao tempo trabalhado de R$ 120,00 (cento e vinte reais) a ser pago na folha de dezembro de 2002.

Os dispensados antes de dezembro de 2002 receberão o abono da mesma forma na rescisão contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

O acordo que trata o  CAPUT, firmado entre a contratante e o sindicato será valido para a contratada, apenas, no que diz respeito a carga horária.

CLÁUSULA   31 ª  - CARTA AVISO DE DISPENSA

O empregado dispensado sob alegação de prática de falta grave deverá ser avisado do fato, por escrito e contra recibo, esclarecendo-se claramente os motivos, sob pena de gerar presunção de dispensa imotivada.

CLÁUSULA   32ª  - CARTA DE APRESENTAÇÃO

As empresas, quando solicitadas, fornecerão carta de apresentação aos empregados despedidos sem justa causa.

CLÁUSULA    33ª - FÉRIAS

As empresas elaborarão, anualmente, uma escala de férias e darão conhecimento a cada empregado, com 30 (trinta) dias de antecedência, a data do início do gozo das férias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O início das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sábados, domingos, feriados ou dias já compensados, devendo ser fixado a partir do primeiro dia útil da semana.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os dias de carnaval e quarta-feira de cinzas desde que já tenham sido compensados, não serão computados no período de gozo das ferias.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A empresa que cancelar a concessão de férias, já comunicadas conforme o caput desta cláusula, ressarcirão as despesas irreversíveis feitas pelo empregado antes do cancelamento e desde que devidamente comprovadas.

PARÁGRAFO QUARTO

A empresa deverá efetuar o pagamento das férias em moeda corrente até 2 (dois) dias úteis antes do seu início.

PARÁGRAFO QUINTO

Ao  empregado   cujo   contrato   de   trabalho  venha   a  ser   rescindido após o retorno das férias, por iniciativa do empregador, sem justa causa, será garantido o emprego ou salário no prazo de  30  (trinta) dias, sem  prejuízo do aviso prévio previsto na CLT e nesta Convenção, exceto nos casos de encerramento de contratos.

PARÁGRAFO SEXTO

Os empregados que trabalham em regime de revezamento voltarão a trabalhar no dia de sua letra, exceto nos casos de mudança de regime de trabalho comunicado antes do período de gozo das férias.

CLÁUSULA    34ª - GARANTIA A GESTANTE

Terão garantia de permanência no emprego, durante a vigência da presente Convenção, as empregadas, nas seguintes condições: 

a) fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto.

b) se rescindido o contrato de trabalho, a empregada deverá, se for o caso, avisar o empregador de seu estado de gestação, devendo comprová-lo dentro de 30 (trinta) dias, posteriores ao aviso prévio legal, para fins de reintegração.

c) caso a empresa seja avisada após 30(trinta) dias, o período compreendido entre a confirmação da gravidez e a reintegração da mesma, não será pago pela empresa. 

d) a empregada gestante não poderá ser despedida a não ser em razão de falta grave ou por mútuo acordo entre a empregada e empregador, com a assistência do SINDIMETAL.

CLÁUSULA    35ª - GESTANTE/REMANEJAMENTO DE FUNÇÃO

Em casos excepcionais, a critério do SESMET e mediante atestado médico, será a empregada gestante remanejada de função, no período anterior   à   4 (quatro) semanas antes do parto desde que a atividade exercida ofereça risco à gestação.

a) Fica proibido o trabalho da gestante em áreas insalubres ou perigosas. 

PARÁGRAFO ÚNICO

Nas empresas que não possuem SESMET, serviço médico próprio ou contratado, valerá o atestado médico SUS, SINDIMETAL e SESI.

CLÁUSULA    36ª - ASSISTÊNCIA À INFANCIA

As empresas onde trabalharem pelo menos 5 (cinco) empregadas, com mais de 16 (dezesseis) anos de idade, e que não possuam creche própria, poderão optar entre celebrar convênio previsto no parágrafo segundo do art. 389   da CLT, ou reembolsar diretamente a empregada, as despesas comprovadamente havidas com a guarda, vigilância e assistência de seu filho legítimo ou legalmente adotado, em creche credenciada de sua livre escolha, até o  limite  de R$ 25,00 (vinte e cinco reais ) por mês, previsto na Lei n.º 6.205/75, por filho(a) com idade de 0 (zero) à 12 (doze) meses.  Na falta do comprovante supra mencionado será pago diretamente à empregada o valor fixo  de  R$ 8,00 ( oito reais)  por filho(a) com idade de 0 (zero) à 8 (oito) meses.

a) estarão excluídas do cumprimento desta cláusula as empresas que tiverem condições mais favoráveis ou acordos específicos    celebrados  com  o SINDIMETAL;

b) as empresas  poderão  conceder  um  auxílio no valor correspondente   a  R$ 50,00   (cinqüenta reais) por mês, aos empregados que  possuam    filhos   excepcionais e/ou deficientes físicos, desde que estejam sendo assistidos por programas  especializados  da, APAE  e /ou  SUS,  além   de   vale transporte para o filho (a) e acompanhante;

c) para recebimento deste auxílio, o empregado deverá apresentar à empresa declaração fornecida por uma das entidades acima, de que o mesmo possui filho(a) excepcional e/ou deficiente físico, assistido pelas mesmas.

d) o auxílio previsto no “caput” e na letra “B” desta cláusula não integrará ao salário do empregado para quaisquer efeitos e nem gerará direito adquirido.

e) os valores previstos no “caput” e na letra “B” desta  cláusula serão atualizados a partir de novembro/98 com os mesmos índices de correção salarial concedidos à categoria profissional;

f) o pagamento deste auxílio será efetuado contra recibo.

g) no caso de falecimento do empregado, estes benefícios serão mantidos aos dependentes legais, que já estiverem usufruindo do mesmo, observado o limite estabelecido no CAPÙT desta CLÁUSULA

CLÁUSULA   37ª - COMPLEMENTO DE INDENIZAÇÃO (APOSENTADORIA)

A empresa assegurará aos seus empregados que se aposentarem a seguinte indenização:

a) para o empregado que tenha trabalhado na empresa de 5 (cinco) a 9(nove) anos = 2 (dois) salários base mensal;

b) para o empregado que tenha trabalhado na empresa de 10 (dez) a 14(quatorze) anos =  2,5 (dois virgula cinco) salários base mensal;

c) para o empregado que tenha trabalhado na empresa mais de 15 (quinze) anos = 3 (três) salários base mensal;

d) as empresas manterão em seus quadros no mínimo 5 %  (cinco por cento) de empregados com mais de 45 (quarenta e cinco) anos.

e) Os empregados que continuarem na empresa receberão o prêmio de aposentadoria por ocasião do encerramento do Contrato de Trabalho (adaptar este item a nova Medida Provisória).

CLÁUSULA    38ª - GARANTIA AO EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA

Aos empregados que tiverem um mínimo de 5 (cinco) anos na empresa, e que comprovadamente estiverem à um máximo de 12 (doze) meses da   aquisição de direito à aposentadoria integral, ou seja, após 35 (trinta e cinco)  anos   de contribuição para a Previdência Social, ou  25  (vinte e cinco)  ou  30 (trinta) anos de aposentadoria especial, fica assegurado o emprego ou os salários durante o período que faltar para a aquisição do direito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O benefício previsto nesta cláusula somente será devido caso o empregado informe à empresa, por escrito, que se encontra em um dos períodos de pré-aposentadoria mencionada no “caput”.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A  comunicação a empresa deverá ocorrer no máximo até (trinta) dias após o empregado completar 34 (trinta e quatro), 29 (vinte e nove) ou 24 (vinte e quatro) anos de contribuição previdenciária, conforme o caso.

PÁRAGRAFO TERCEIRO

As empresas que porventura encerrarem suas atividades ou que os contratos se findarem na  época em que um ou mais empregados tenham direito à garantia no “caput” desta cláusula, estarão isentos do cumprimento da mesma.

CLÁUSULA    39ª - CONVÊNIO MÉDICO E FARMÁCIA

As empresas envidarão esforços no sentido de ajustarem os convênios acima com participação do empregado.

CLÁUSULA    40ª - SEGURO DE VIDA

As empresas que não possuem plano de seguro de vida para seus empregados, se comprometem a fazê-lo quando os mesmos tiverem que prestar  serviços fora do seu local de trabalho, sendo o valor do seguro estipulado pela empresa.

As empresas orientarão os seu empregados ou dependentes, quando for o caso, como proceder para utilização dos benefícios concedidos e fixarão no quadro de avisos resumos das respectivas apólices de seguro. 

CLÁUSULA    41ª - AUXÍLIO FUNERAL

As empresas concederão em caso de morte a título de auxílio funeral, o seguinte:

1) As empresas que contarem com efetivo de até 70 (setenta) empregados:

a) O último salário  por morte do empregado;

b) 50% (cinqüenta por cento) do último salário por morte da mulher e/ou filhos com até 18 (dezoito) anos de idade registrados na empresa como dependentes, fazendo    jus também ao pai ou a mãe, desde que sejam dependentes do  empregado, devidamente comprovado pela Previdência Social;

2) Empresas que contarem com efetivo acima de 70 (setenta) empregados:

a) O último salário por morte do empregado;

b) 70% (setenta por cento) último salário por morte da mulher e/ou filhos com até  18 (dezoito) anos de idade, registrados na empresa como dependentes, fazendo jus, também o pai ou a mãe, desde que sejam dependentes do empregado, devidamente comprovado pela Previdência Social;

CLÁUSULA    42ª- ALIMENTAÇÃO

Para o empregado em regime de revezamento de turno, bem como para o empregado horista ou mensalista que, por necessidade de serviço, tiver que dobrar ou fazer mais de 02(duas) horas extras, fica garantida a alimentação gratuita durante o período da dobra ou horas extras. 

PARÁGRAFO  PRIMEIRO

Para  prestação de serviços extras não inferiores a 02 (duas) horas e não superiores  a 04 (quatro) horas, será fornecido um lanche. Para a prestação de serviços superiores a 04 (quatro) horas extras, o empregado poderá optar pelo lanche ou uma refeição.

PARÁGRAFO  SEGUNDO

As empresas que já fornecem alimentação gratuita continuarão a fornecê-la gratuitamente.

PARAGRAFO TERCEIRO

As empresas que  fornecem alimentação, a participação do empregado será de 10%(dez por cento) sobre o custo da mesma, limitada a R$5,00 (cinco) reais mensais.  

CLÁUSULA    43ª - COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO E/OU DOENÇA OCUPACIONAL

As empresas enviarão ao SINDIMETAL nos meses de janeiro, abril, julho e outubro, cópia do anexo 01, completo, previsto no item 5.22 letra “e” da NR 05, para fins estatísticos.

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso de acidentes fatais, ocorridos nas dependências das empresas  o SINDIMETAL deverá ser comunicado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. Na ocorrência  de  acidente  fatal  de  trajeto, a  comunicação     ao SINDIMETAL deverá ser feita no menor prazo, contado a partir da   data em que a empresa tomar conhecimento do fato. 

CLÁUSULA    44ª - UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

As empresas fornecerão gratuitamente a seus empregados os equipamentos de proteção e segurança do trabalho obrigatórios nos termos da legislação específica sobre higiene e segurança do trabalho. Também fornecerão gratuitamente, uniformes e acessórios quando exigirem seu uso  obrigatório na prestação do serviço ou quando a atividade assim exigir.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O empregado se obriga ao uso, manutenção e limpeza adequados dos equipamentos e uniformes que receber. Em caso de extravio ou dano voluntário empregado terá de adquirir outro equipamento ou uniforme, pagando  à empresa.

PARAGRAFO SEGUNDO

O empregado poderá ser impedido de trabalhar, com perda do respectivo salário e da freqüência, quando não se apresentar ao serviço com o respectivo uniforme e/ou equipamentos, ou não se apresentar com estes em condições de higiene compatíveis com a função ou seu uso adequado. Extinto ou rescindido seu contrato de trabalho, deverá o empregado devolver   os uniformes e equipamentos de seu uso.

CLÁUSULA   45ª - ACIDENTES DE TRABALHO/TRANSPORTE 

As empresas se obrigam a garantir o transporte gratuito, imediatamente após a ocorrência do acidente do trabalho com o empregado, até o local de atendimento médico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Por ocasião da alta hospitalar, se a situação clínica do empregado impedir sua normal locomoção, atestada por médico, a empresa se obriga a transportá-lo até sua residência.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para os fins do parágrafo anterior, caberá ao empregado ou seus familiares fazer  a devida comunicação à empresa.

CLÁUSULA  46ª  -  INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE

O SINDIMETAL, ao visitar qualquer empresa e verificar possível existência de INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE, deverá entrar em contato com o SINDIFER a fim  de conciliar uma forma de diminuí-la ou eliminá-la.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Em casos de perícias para constatação de condições insalubres/periculosas, requeridas pelas empresas, poderá o sindicato profissional, sob seu encargo financeiro, nomear assistente técnico devidamente habilitado junto ao MT para acompanhamento dos levantamentos e conclusões técnicas pertinentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO 

No caso de constatação de INSALUBRIDADE/PERICULOSIDADE nos levantamentos realizados   na forma do “caput” desta cláusula, e não havendo meios de eliminá-la, as empresas pagarão o adicional correspondente na forma legal.

PARÁGRAFO TERCEIRO

As empresas se obrigam a adotar as necessárias medidas, para eliminação de insalubridade/periculosidade, nos locais de trabalho, através de meios de proteção Coletiva ou individual.

No caso de empresas prestadoras de serviço, quando a proteção coletiva não depender de suas ações isoladas, as mesmas envidarão esforços junto à tomadora dos serviços, no sentido da implementação da medida.

PARÁGRAFO QUARTO

Cabe, igualmente, ao SINDIMETAL, atuar junto às empresas tomadoras dos serviços, no mesmo sentido.

PARÁGRAFO QUINTO

Os empregados receberão instruções escritas e treinamento no primeiro dia de trabalho e periodicamente, sobre os diferentes riscos de acidentes e condições agressivas à saúde, bem como medida de proteção, utilização de EPIs relativas às operações e atividades específicas que realizam.

CLÁUSULA  47a  – ELIMINAÇÃO DE RISCOS

Quando o empregado, no exercícios de sua função constatar existência de riscos a sua integridade física, deverá procurar o responsável pela segurança relatando-lhe os fatos para que as providências necessárias sejam tomadas, para eliminação dos riscos

PARÁGRAFO ÚNICO

Enquanto não for eliminado o risco, ouvidos CIPA e/ou SESMT, o trabalho ficará paralisado.

CLÁUSULA    48ª - SALAS OU LOCAIS DE RECUPERAÇÃO

As empresas providenciarão salas  ou locais de recuperação  nas  áreas operacionais das mesmas, conforme NR 17. 

CLÁUSULA   49ª - HIGIENE E LIMPEZA

Os empregados terão que fazer a limpeza em seu posto de trabalho (máquinas, ferramentas, etc.), ficando vedada a limpeza em outros ambientes.

CLÁUSULA   50ª  - PREVENÇÃO DE ACIDENTES EM PRENSAS MECÂNICAS

As prensas mecânicas deverão dispor de mecanismos de segurança que impeçam a ocorrência de acidentes com os empregados que operam estas máquinas.

PARÁGRAFO ÚNICO

Em caso de acidentes com afastamento do trabalho, ocorridos nas prensas mecânicas, o SINDIMETAL deverá ser comunicado em até 24 (vinte e quatro) horas do evento.

CLÁUSULA    51ª - DOSÍMETROS

Todos os que trabalham em área onde houver  emissão  de  radiação ou  estiver instalada fonte radioativa, serão monitorados e informados, periodicamente, das leituras dos dosímetros, recebendo cursos    necessários ministrados a cargo das empresas para exercício da profissão, adaptados às normas do CNEN (Conselho Nacional de Engenharia Nuclear). 

CLÁUSULA   52ª - CAMPANHASEDUCATIVAS (AIDS/ALCOOLISMO/ BENZENO)

As empresas se comprometem a desenvolver campanhas educativas referentes aos temas, por ocasião das SIPAT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As empresas farão gestão junto ao SESI para ampliação das campanhas de prevenção.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os sindicatos convenientes farão programas de esclarecimentos sobre doenças contagiosas junto as empresas, desde que obtenham o prévio consentimento das mesmas.

CLÁUSULA    53ª - NECESSIDADES HIGIENICAS

As empresas proporcionarão gratuitamente produtos adequados à higiene pessoal de seus empregados (papel higiênico, sabão e detergente), de acordo com as condições específicas do trabalho realizado.

PARÁGRAFO ÚNICO

Nas empresas que utilizam mão-de-obra feminina, as enfermarias e caixas de primeiros socorros deverão conter absorventes higiênicos, para ocorrências emergências.

CLÁUSULA    54ª - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS

Nos dias e ocasiões em que não seja possível utilização dos serviços médicos da empresa, próprios ou conveniados, serão reconhecidos os atestados  médicos   ou   odontológicos    passados  por  profissionais    do SINDIMETAL, devidamente  credenciados  junto ao SUS, e também profissionais do SESI, desde que obedecidas as exigências da Portaria MPAS n.º 3.370 de 09/10/84. Tais  atestados  não  serão questionados   quanto   à sua  origem.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os atestados provisórios que retratem casos de emergência, deverão   ser substituídos por definitivos, no prazo de 3 (três)  dias úteis após o seu recebimento.

CLÁUSULA   55ª - ASSISTÊNCIA MÉDICO/ODONTOLÓGIGA/HOSPITALAR

O SINDIFER fará as inscrições dos empregados da categoria no SESI, a  fim de que os mesmos e seus dependentes, façam jus aos tratamentos médicos e odontológicos.

CLAUSULA    56ª - EMPREGADOS PORTADORES DE AIDS

As empresas que possuem Serviço Médico/Assistência Social, na medida do possível farão acompanhamentos médico  e do Serviço Social junto aos Hospitais, ambulatórios, INSS e outros, a fim de agilizar o processo de atendimento, objetivando minimizar o sofrimento do empregado doente.

CLÁUSULA  57a – CORREÇÃO DOS DESVIOS DE FUNÇÃO

Fica assegurado a correção dos desvios de função existentes, retroativamente e com acréscimos trabalhistas, desde que comprovada. Para isto os empregados que se sentirem prejudicados enviarão uma carta a empresa com cópia para o Sindimetal, a fim de que sejam feitas as devidas correções, desde que configurado o desvio de função.

CLÁUSULA    58ª - DISPENSA DE PESSOAL

Nos casos de redução de pessoal, em índice superior à 30 % (trinta por cento) do efetivo da empresa, serão obedecidos, quando possível,  os seguintes critérios para dispensa:

a) menor, não arrimo de família

b) solteiro, com menor tempo de casa

c) casado sem filho

d) em outros casos serão estabelecidos critérios

CLÁUSULA    59ª - ACESSO DE DIRIGENTES SINDICAIS NA EMPRESA.

As empresa, desde que previamente avisadas, ajustados os horários e datas, facilitarão a entrada de membros efetivos e suplentes da Diretoria do Sindicato às suas instalações, em atividades não prejudicial ao andamento dos serviços.

CLÁUSULA   60ª - PARTICIPAÇÃO EM CURSOS E/OU ENCONTROS SINDICAIS

O SINDIMETAL poderá indicar qualquer empregado para participar de cursos, seminários, congressos de interesse  da  categoria, combinando previamente com a empresa, limitada a ausência do  empregado  a  uma vez por ano sem prejuízo financeiro ou da atividade profissional  desde  que comprovada a sua efetiva participação.

CLÁUSULA    61ª - LIBERAÇÃO AUTOMÁTICA DE DIRETORES SINDICAIS

As empresas se comprometem a liberar, automaticamente os diretores sindicais, inclusive os   suplentes,  assim  que  solicitado, por  ofício,   pelo SINDIMETAL dentro do prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas   de antecedência. Em caso de urgência o ofício referido será  entregue no dia da volta do diretor que faltar ao trabalho. Em todos os dois casos deverão ser abonadas as faltas dos diretores, desde que a empresa os tenha liberados. 

PARÁGRAFO ÚNICO

Para atender o presente artigo, as empresas confeccionarão   identidade especial para os diretores e representantes do SINDIMETAL.

CLÁUSULA    62ª - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL – SINDIFER     

Conforme estabelecido em Assembléia Geral Extraordinária, realizada dia  15/10/2002  a  contribuição social mensal paga pela empresa ao SINDIFER, a partir do mês de novembro/01, deverá obedecer a seguinte tabela: 

	Empresa até 10 (dez) empregados                        
	              R$   47,00

	Empresa de 11 (onze) à 50 (cinqüenta) empregados
	
R$   72,00

	Empresa de 51 (cinqüenta e um) à 100 (cem) empregados
	
R$ 132,00

	Empresa acima de 100 (cem) empregados
	
R$ 176,00


PARÁGRAFO ÚNICO

Os valores acima serão reajustados conforme alterações contratado durante o período.

CLÁUSULA   63ª - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL/SINDIFER

As empresas representadas pelo SINDIFER na presente Convenção deverão recolher, de uma só vez, ao referido sindicato uma contribuição assistencial de acordo com a seguinte tabela, respeitando os direito das empresas que não concordarem com o descontos conforme PRECEDENTE 74 DO T.S.T. (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO) 

Empresas até 10 (dez) empregados                                      
R$  105,00

Empresas de 11 (onze) à 50 (cinqüenta) empregados           
R$  154,00

Empresas de 51 (cinqüenta e um) à 100 (cem) empregados  
R$  232,00

Empresas acima de 100 (cem) empregados                          
R$  451,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As empresas associadas terão descontos de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor da contribuição assistêncial devida;

CLÁUSULA.    64ª - MENSALIDADE SINDICAL/SINDIMETAL

As empresas se comprometem a recolher aos bancos credenciados ou ao SINDIMETAL , as mensalidades expressamente autorizadas pelos empregados, até o terceiro dia útil após o pagamento mensal, acompanhado da relação nominal de empregados, inclusive na verba do aviso prévio.

CLÁUSULA     65ª - TAXA REFORÇO SINDICAL – SINDIMETAL   

Conforme deliberação da Assembléia Geral realizada 23/09/2002 ficou decidido que será descontado dos trabalhadores sindicalizados ou não  3% (três por cento),  sob o salário reajustado nos meses de dezembro de 2002/ janeiro de 2003 e abril de 2003.

1) Essa importância deverá ser repassada ao  SINDIMETAL até 3(três) dias úteis após o desconto feito do trabalhador      

2) Os Trabalhadores que não desejarem ter descontadas essas verbas poderão dentro de 10 dias se pronunciarem contra, conforme PRECEDENTE 74 DO T.S.T. (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO)

3) No período dos desconto das taxas de reforço sindical os trabalhadores associados estarão insetos da contribuição social.

CLÁUSULA    66ª - QUADRO DE AVISOS E LOCAIS PARA INFORMAÇÕES

a) A empresa indicará local em suas dependências para que o SINDIMETAL afixe quadros de aviso. A afixação de comunicados e avisos será feita pelo representante que o SINDIMETAL indicar entre os empregados da empresa, pessoa esta que será responsável também pela manutenção do referido quadro.

b) As empresas permitirão que o SINDIMETAL instale em local previamente autorizado caixa ou escaninho para colocação de seus comunicados.

CLÁUSULA    67ª - RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES

As empresas fornecerão ao SINDIMETAL quando solicitadas as informações semelhantes à RAIS, lista de seus empregados horistas  e  mensalistas,   bem como o valor total dos recolhimentos efetuados.

CLÁUSULA    68ª - SINDICALIZAÇÃO

As empresas facilitarão ao SINDIMETAL o trabalho de sindicalização dos seus empregados, por semestre, desde que não interfira nas atividades das empresas.

CLÁUSULA    69ª - CUMPRIMENTO DA CONVENÇÃO

Em caso de dificuldades para cumprimento de qualquer cláusula desta Convenção, o SINDIFER e SINDIMETAL se reunirão para dirimir dúvidas.

CLÁUSULA    70ª - MULTA

O não cumprimento das cláusulas fixadas neste instrumento acarretará multa de R$ 1,00 (um real) por cada empregado envolvido, a ser paga, a favor da parte prejudicada.

PARÁGRAFO ÚNICO

Ficam excluídas da multa prevista no CAPUT, as cláusulas decorrentes da legislação vigente, cujo cumprimento já é obrigatório por Lei.

CLÁUSULA   71ª - ABONO DIA
As empresas poderão conceder, a seu critério, 1 (um) dia útil ao mês de folga ao seu empregado, sem prejuízo das folgas normais de jornadas de trabalho.

CLÁUSULA  72ª - EXAME MÉDICO
As empresas promoverão exames médicos dos empregados por ocasião da admissão, periódicos e de dispensa, concedendo também tempo necessário para a realização de exames periódicos especiais, fornecendo ao empregado o atestado médico ou cópias autenticadas dos resultados dos exames realizados.

CLÁUSULA 73ª – DOAÇÃO DE SANGUE.

Terá abonada até 02(dois) dias por ano o trabalhador que for doar sangue, desde que autorizado pelo seu superior imediato e apresente na volta o comprovante de doação de sangue fornecido pelo respectivo Hemocentro ou Hospital.

CLÁUSULA   74ª - JUÍZO

Será competente para dirimir qualquer dúvida ou divergência desta Convenção Coletiva de Trabalho, a Justiça do Trabalho.

Assim, estando as partes devidamente ajustadas,  assinam a presente convenção em 20(vinte) vias de igual teor e forma, para que surtam seus efeitos legais.  

Vitória (ES),  13 de dezembro de 2002
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